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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 148ª SESSÃO ORDINÁRIA
Aos vinte e um dias do mês de agosto de dois mil e dezessete, às 14:07 horas, no auditório localizado no prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, o Subdefensor Público Geral, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG, o Corregedor Geral, ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, e os Conselheiros eleitos: LÉA CRISTINA BAPTISTA DE SIQUEIRA DE VASCONCELOS SERRA, JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS, ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO, FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA, MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES, FRANCISCO ROBÉRIO CAVALCANTE PINHEIRO FILHO e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA; e o Representante da ADPEP, FÁBIO PIRES NAMEKATA, para a realização da 148ª Sessão Ordinária. Ausente, justificadamente, a Defensora Pública Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES.
I – EXPEDIENTE:
I.I) Abertura da sessão, conferência de quórum e instalação da reunião. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Subdefensor Público Geral, Presidente do Conselho em exercício. Justificada a ausência da Defensora Pública Geral, Jeniffer de Barros Rodrigues.
I.II) Leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião anterior, caso esta providência ainda não tenha sido tomada. 147ª ordinária e 40ª Extraordinária. O item restou prejudicado uma vez que os arquivos com as atas só foram disponibilizados aos Conselheiros minutos antes da sessão.

I.III) Comunicações do Presidente e dos Conselheiros. O Corregedor Geral afirmou que um ex-defensor requereu baixa em sua carteira. Que o defensor descobriu que a carteira do mesmo havia sido perdida. Pontuou que não foi encontrada a carteira do defensor. Que o ex-defensor fez uma reclamação na Corregedoria. Que não foi encontrada a pasta funcional do mesmo na Gerência de Gestão de Pessoas. Que descobriu que vários documentos estão sendo perdidos. Afirmou ainda que a Corregedoria não possui pasta funcional dos defensores antigos. Que está pensando em tirar cópia dessas pastas. Pediu que o Gabinete visse a possibilidade de fazer a transcrição para meio digital. Pediu que, em um possível projeto de alteração da Lei 054/2006, a GGP tivesse uma mudança em sua estrutura, com um setor de folha, um setor de arquivo, um setor de protocolo. O Subdefensor Público afirmou que a atual Gerente está especializando alguns servidores, com divisão do trabalho. Que concorda com a preocupação do Corregedor. Que é um trabalho que depende muito dos servidores. Pontuou ainda que descobriu que a Defensoria Pública até hoje não fez os registros do ingresso no serviço público dos defensores junto ao TCE, que é ato de registro obrigatório. Que acredita que também não foi tomada essa providência quanto aos demais servidores. Afirmou que o TCE está cobrando. Em seguida, o Conselheiro Marco Aurélio Guterres questionou acerca da publicação da Resolução do Cível e do Criminal, ambas já aprovadas. Ficou definido que o Conselheiro Marco ficará responsável pela minuta da Resolução do Cível e o Conselheiro Vladimir pela do Criminal, para após, em sessão, discutir a redação final. Por fim, a Conselheira Léa Cristina afirmou que a Biblioteca da Escola está fechada porque o servidor responsável está de férias. O Subdefensor Público Geral informou que só existe um Bibliotecário no quadro funcional da Instituição.
I.IV) Relato do Secretário-Executivo sobre as providências tomadas para o cumprimento das deliberações da sessão anterior e outros informes. Comunicação de que foi postado um pop-up na intranet da Defensoria Pública acerca dos enunciados constantes no Processo CSDP Nº 376/2017, porém não houve manifestação de quaisquer defensores. Comunicação de que na presente data se encerra o prazo para recursos à Lista de Antiguidade, tendo havido até o momento a interposição de dois recursos.
I.V) Distribuição de novos expedientes e redistribuição. Não houve.
II – ORDEM DO DIA:
II.I) Discussão e deliberação das matérias constantes na pauta:
2.1.1) VISTA COLETIVA
PROCESSO Nº 376/2017 – CSDP
ASSUNTO: Enunciados elaborados no Encontro do Curso de Formação Continuado dos Defensores Públicos Substitutos.
INTERESSADA: ESCOLA SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA
RELATOR: CONS. WALTER TEIXEIRA
O Presidente em exercício explicou que o processo estava com vista coletiva e baixa em diligência. Que os enunciados foram divulgados na intranet, porém não houve manifestação de nenhum Defensor Público. Após debate, o Relator, Conselheiro Walter Teixeira, reconsiderou seu posicionamento anterior e votou pela aprovação dos enunciados. Em votação: à unanimidade dos Membros, ficam aprovados os enunciados na forma constante na proposta. Registra-se que a Conselheira Léa Cristina não pôde votar porque não estava presente na sessão em que foi lido o relatório do processo. O Conselheiro Arthur Corrêa pediu que os enunciados fossem encaminhados à Escola Superior da Defensoria Pública, para incluí-los no boletim de jurisprudência. O Presidente em exercício acatou o pedido.
2.1.2) VISTA COLETIVA
PROCESSO Nº 154 – CSDP (Apenso o Processo 012)
Proponente: DP Regina Fernandes

Assunto: propõe critérios para promoção por merecimento

Relator: (por dependência) Corregedor Geral

Em discussão, o Conselheiro Vladimir primeiramente propôs abertura de prazo, para consulta à categoria quanto aos termos da proposta de promoção por merecimento. O Conselheiro Fernando afirmou que entende que o processo está pronto para ser votar e arquivado. Que deve partir do Gabinete uma nova proposta. Que a proposta ora apreciada é deveras antiga. Que a proposta do jeito que está, não está apta para contemplar a atual realidade da Defensoria Pública. Afirmou, ainda, que os critérios de merecimento são subjetivos, mas devem ter uma baliza de objetividade. Nesse momento, registrou-se a presença dos Conselheiros Robério e Walter às 14:25. O Conselheiro Vladimir pontuou que como não é possível auferir critérios objetivos como os o do Judiciário, partir-se-ia da presunção de que todos os Membros estão trabalhando. Que dessa forma não seriam concedidos elogios. O Conselheiro Fernando argumentou que quem deve pontuar é o Defensor que trabalha. O Conselheiro Robério afirmou que, pela proposta, um defensor que fez mestrado e doutorado e se afastou por 1 ou 2 anos terá preferência sobre um defensor que optou por não se afastar de suas funções. Afirmou que se preocupa com a questão da pontuação e quanto aos campos ds relatório de produtividade. O Conselheiro Guterres pontuou que também foi sugerido arquivar o processo para que fosse apresentada nova proposta. Que embora polêmico, todos sabem que esta matéria está em pauta. Que está na lei e uma hora terá que ser regulamentado. Que desde a assunção da nova composição do Conselho, muita gente já saiu de sua zona de conforto no tocante ao merecimento. Que estão sendo solicitados vários pedidos de licença para estudos. Considerou que a melhor opção é o arquivamento. O presidente em exercício afirmou então que colocará em pauta a proposta de arquivamento do Conselheiro Fernando Albuquerque. Que há muitas discussões que só aparecem no coletivo. Que tem receio de que algo acaba passando batido. O Corregedor Geral afirmou que deve ser apresentada uma proposta enxuta, partindo do Gabinete. Registrada a presença do Conselheiro Arthur Corrêa às 14:46. O Conselheiro Fernando Albuquerque afirmou que a proposta anterior, do Defensor Carlos Souza, é melhor do que a da Defensora Regina Fernandes. DELIBERAÇÃO: Proposta do Conselheiro Fernando Albuquerque, para indeferimento da proposta. O Corregedor Geral acatou a sugestão, de modo que a divergência tornou-se voto condutor do Relator. Em votação, todos acompanharam o voto condutor pelo indeferimento da proposta. Proclamado o resultado: INDEFERIMENTO da proposta à unanimidade, seguindo-se o voto condutor. O Presidente em exercício determinou que o processo não fosse arquivado. Que fossem procuradas as atas anteriores que trataram da matéria e juntadas aos autos, e que quando fosse apresentada a nova proposta, os autos dos processos antigos deveriam compor o novo processo.
2.1.3) PROCESSO Nº 381/2017 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução visando à regulamentação da atuação dos Membros da Defensoria Pública nas causas criminais em que o acusado esteja sendo patrocinado por advogado regularmente habilitado nos autos
PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO BRUNO BRAGA CAVALCANTE
RELATOR: CONS. ANTÔNIO CARLOS MONTEIRO – CORREGEDOR GERAL
Com a palavra o Relator, este passou à leitura de seu voto, no seguinte sentido:
“O proponente busca o aperfeiçoamento da atuação dos Defensores Públicos da área criminal, especialmente nos casos em que o Defensor Público é designado para atuar na defesa do réu de forma “ad hoc” quando da ausência injustificada do advogado constituído. Fundamenta a necessidade de regulamentação em razão de que a nomeação indiscriminada da Defensoria Pública para exercer a defesa “ad hoc” viola o princípio da ampla defesa de do contraditório do réu, que não tem seu direito de constituir um defensor de sua confiança, assim como tem sua defesa exercida por um profissional que não teve contato com a causa com antecedência mínima necessária para realizar uma defesa efetiva, evitando-se apresentação de defesa meramente formal. Alega ainda que tal prática violaria prerrogativa legal da Defensoria.

É o relatório.

Analisando a proposta de resolução apresentada, conforme breve relatório acima, verificamos que a situação fática abordada pela presente proposta possui três pontos vitais, sendo que o 1º e o 2º possuem uma relação umbilical, sendo um consequência do outro, vejamos: 1º ponto. O magistrado na forma do art. 265, §2º, CPP pode nomear ao réu que possui advogado constituído um defensor “ad hoc” na ausência injustificada do defensor constituído e regularmente habilitado? 2º ponto. A prática descrita no 1º ponto constitui violação ao direito de defesa do réu, suficiente para causar nulidade do processo? 3º ponto. A prática descrita no 2º ponto viola prerrogativa da Defensoria Pública?

Com relação a possibilidade de nomeação de defensor “ad hoc” pelo magistrado na ausência do defensor constituído do réu, tal prática é reconhecida pela doutrina e jurisprudência, sendo prática usual em todos os Tribunais do país.

Outrossim, por regra, a nomeação de defensor “ad hoc” ao réu que possui advogado constituído, na ausência injustificada do mesmo, não constitui nulidade. 

Inclusive, em não raro casos, é de interesse do réu a continuidade de seu processo, com o exercício de sua defesa pelo defensor “ad hoc”.

Contudo, reconhecemos que em alguns casos, provado o prejuízo da nomeação do defensor “ah doc” para a defesa do réu, pode o ato vir a ser anulado.

Sobre o tema, é farta a jurisprudência, vejamos: 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO (ARTIGO 155, § 4º, INCISOS I E IV, DO CÓDIGO PENAL). ALEGADA NULIDADE DA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO. DEFENSOR PÚBLICO. PEDIDO DE ADIAMENTO. EVENTO INSTITUCIONAL NÃO OBRIGATÓRIO. NÃO COMPARECIMENTO. NOMEAÇÃO DE DEFENSOR AD HOC. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO ACUSADO. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE DESÍDIA NA ATUAÇÃO DO PROFISSIONAL INDICADO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO A ESCOLHA DE DEFENSOR PÚBLICO OU DATIVO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. DESPROVIMENTO DO RECLAMO. 1. O artigo 265 do Código de Processo Penal permite que as audiências possam ser adiadas no caso de o defensor do acusado não poder a elas comparecer. 2. No caso dos autos, o paciente, por não ter constituído advogado, estava sendo representado pela Defensoria Pública, que requereu à magistrada de origem a redesignação da audiência marcada pois os membros lotados na comarca estariam em evento institucional não obrigatório na mesma data. 3. Diante da impossibilidade de comparecimento dos Defensores Públicos ao mencionado ato, a togada responsável pelo feito nomeou ao recorrente advogado ad hoc, inexistindo nos autos qualquer evidência de que o acusado tenha se insurgido contra tal designação, ou, ainda, de que o profissional indicado para defendê-lo na oportunidade teria agido de forma desidiosa. 4. Não tendo o recorrente indicado causídico de sua confiança para patrociná-lo em juízo, não se pode conceber que a Defensoria Pública seja a única titularizada a atuar na causa em seu favor, especialmente tendo-se em conta que os membros do referido órgão na comarca não poderiam estar presentes à audiência designada. 5. Não é razoável que a tramitação da ação penal seja condicionada aos compromissos pessoais das partes ou dos demais órgãos que atuam em juízo, motivo pelo qual não há falar em direito subjetivo à escolha de defensor público quando verificada a inércia do acusado em exercer o seu direito de constituir o profissional de sua confiança, conforme lhe garante o artigo 263, caput, do Código de Processo Penal. 6. Recurso improvido.(STJ - RHC: 46584 MT 2014/0067953-2, Relator: Ministro JORGE MUSSI, Data de Julgamento: 06/05/2014, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 14/05/2014)

HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. NULIDADE. AUSÊNCIA DE DEFENSOR CONSTITUÍDO. NOMEAÇÃO DE DEFENSOR DATIVO. ATO IMPRESCINDÍVEL PARA A REALIZAÇÃO DAS FASES PROCESSUAIS. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO. A ausência do advogado constituído, embora intimado, na realização dos atos processuais, impõe ao Juiz condutor do feito a indicação de defensor dativo, sendo sua atuação, no caso concreto, indispensável para o transcurso do processo penal. Recurso desprovido.(STJ - RHC: 30640 SE 2011/0111070-4, Relator: Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Data de Julgamento: 20/03/2014, T6 - SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe 07/04/2014)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NOMEAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA. APRESENTAÇÃO DA DEFESA PRÉVIA. DESIGNAÇÃO DE AUDIÊNCIA. REDESIGNAÇÃO DA ASSENTADA. INTIMAÇÃO EM EXÍGUO LAPSO TEMPORAL. MANIFESTAÇÃO DEFENSIVA PELA ALTERAÇÃO DA DATA. REALIZAÇÃO DO ATO PROCESSUAL. AUSÊNCIA DA DEFESA. CONSTITUIÇÃO DE DEFENSORA DATIVA. INEXISTÊNCIA DE DESDOURO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA. NULIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO. ESCORREITO TRÂMITE PROCESSUAL. INCIDÊNCIA. PREJUÍZO CONCRETO. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. RECURSO DESPROVIDO. 1. Não há falar em nulidade ante a ausência da Defensoria Pública para a audiência de instrução, redesignada que fora para novel data, eis que os réus foram devidamente assistidos, em virtude da nomeação de defensora dativa, que compareceu à assentada, formulou perguntas, apresentou alegações finais e pugnou pela declinação de competência para a justiça estadual, pela absolvição dos acusados e pelo reconhecimento de excludente de culpabilidade, não se vislumbrando qualquer desdouro com tal proceder. 2. O defensor dativo comunga do mesmo munus público da Defensoria, integrando também o quadro de assistência judiciária estatal, somente sendo ambos designados para o patrocínio de uma causa diante da inércia do increpado na constituição de causídico de sua escolha. 3. Não obstante o exíguo lapso temporal entre a intimação da Defensoria Pública e a efetiva realização da audiência de instrução, culminou o defensor por declinar pedido para a alteração do ato processual de forma lacônica, reportando-se ao fato de já possuir outros compromissos para o mesmo dia, sem sequer especificá-los. 4. Verifica-se, portanto, o escorreito trâmite processual, com o exercício da defesa dos réus, norteado pelos princípios do contraditório e da ampla defesa. 5. Ademais, não se logrou êxito na comprovação do alegado prejuízo, tendo somente sido suscitada genericamente a matéria, sendo inviável, pois, o reconhecimento de qualquer nulidade processual, em atenção ao princípio do pas de nullité sans grief. 6. Recurso a que se nega provimento. (STJ - RHC: 39460 RO 2013/0223049-1, Relator: Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Data de Julgamento: 21/10/2014, T6 - SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe 04/11/2014)

Com relação ao 3º ponto, entendemos que a nomeação do Defensor Público para atuar como defensor “ad hoc”, em regra, não constitui desrespeito a prerrogativa da Defensoria Pública.

Debate se faz se a Defensoria Pública poderia atuar na defesa de réu abastado que deixa de promover sua defesa em processo penal, ou, mais especificadamente no caso, se a Defensoria Pública poderia atuar na defesa “ah doc” de réu abastado quando seu advogado deixe de praticar ou comparecer ao ato. 

No caso, sendo o direito de defesa em processo penal um direito humano fundamental, está a Defensoria Pública de forma transversa obrigada a patrocinar a defesa deste réu.

Outrossim, sobre a defesa em processo penal, dispõe o Pacto de São José da Costa Rica, do qual o Brasil é signatário, em seu art. 8, item 2, alínea “e”, que deve o Estado promover a nomeação de defensor remunerado ou não ao réu em processo penal, segundo a legislação interna, se não se defender ele próprio e nem nomear defensor.

Ademais, vale destacar o que dispõe a Resolução CSDP 151/16, que regulamenta o requerimento e a execução de honorários provenientes de ações patrocinadas pela Defensoria Pública em razão de sucumbência e de arbitramento, em seu art. 1º, §5º, sobre a atuação da Defensoria Pública na defesa criminal de réus que podem pagar honorários. Vejamos: 

§ 5° Nos processos criminais, se restar constatado que a pessoa natural ou jurídica não é necessitada econômica, deverá o Defensor Público provocar o juízo criminal para o arbitramento de honorários.

Desse modo, entendemos não haver impedimento da nomeação da Defensoria Pública para atuar na defesa de réu abastado também na forma “ah doc”.

Violação de prerrogativa poderia ocorrer ainda quando o Juízo exigisse a presença do Defensor Público a qualquer momento sem prévia intimação, com sua condução coercitiva para realizar o ato judicial, o que não vislumbramos, ou, sua disponibilidade integral, em espécie de sobreaviso para atender possíveis demandas desta natureza.

Ciente da problemática de existente na dificuldade de adequação de uma pauta de prestação de serviços da Defensoria Pública, que atenda as necessidades da instituição, com a pauta de audiências designadas pelo Poder Judiciário, vistos que as mesmas são montadas unilateralmente sem qualquer comunicação entre os Órgãos, este mesmo Conselho editou a resolução 174/2016, onde prevê forma de organização do funcionamento das Defensorias através de pautas de atendimento, as quais devem ser comunicadas aos Juízos que as Defensorias Públicas oficiem, tudo na tentativa de melhor conciliar as referidas pautas.

Nestas situações, conflitando a designação do Defensor Público para atuação como “ad hoc” em um processo com sua pauta de atendimento, por regra não deve o mesmo atender a nomeação, mas sim justificar sua impossibilidade.

Situação adversa é o caso do Defensor Público que está naquele momento realizando audiências junto a um determinado juízo, e durante o intervalo de uma e outra audiência ser nomeado para atuar de forma “ad hoc” em um processo.

Situação mais difícil de administrar nas comarcas do interior do Estado, onde a Defensoria Pública normalmente funciona em sala localizada nas dependências do fórum e o Defensor Público fica rotineiramente sendo admoestado pelo Magistrado local, para praticar atos que não está intimado ou para os quais é nomeado na hora, sem consulta prévia a sua agenda, prejudicando todo o funcionamento da sua Defensoria Pública.

Assim, levando em consideração tudo que fora acima exposto, entendemos que a resolução deveria ter a seguinte redação:

Art. 1º. O Defensor Público poderá ser nomeado para atuar de forma “ad hoc” em processos criminais, nas causas em que o acusado possua advogado legalmente habilitado, quando o causídico não pratique ou deixe de comparecer ao ato de forma injustificada.

§1º. O Defensor Público quando nomeado para atuar de forma “ad hoc”, a fim de garantir o exercício pleno de defesa e do contraditório, deverá sempre questionar ao Réu se o mesmo aceita ser assistido pela Defensoria Pública ou se deseja constituir outro advogado.

§2º.  Caso o acusado aceite a assistência da Defensoria, o Defensor Público poderá exercer seu mister normalmente.

§3º. Caso o acusado rejeite a assistência da Defensoria Pública deverá tal fato ser registrado em ata de audiência, e se mesmo assim decidir o Juiz pela realização do ato poderá o Defensor participar do ato normalmente.

Art. 2º. Sempre que o Defensor Público for nomeado para atuar de forma “ah doc”, antes de realizar o ato deverá fazer juízo de mérito sobre possível prejuízo de sua atuação imediata para o exercício da defesa plena do réu.

§1º. Caso o Defensor entenda que a realização imediata do ato prejudique o exercício do direito de defesa do réu, deverá consignar tal fato em ata de audiência, solicitando a redesignação do ato, e se mesmo assim o Juiz decidir pela realização do ato, poderá o Defensor participar do ato normalmente.

Art. 3º. Quando o Defensor Público for nomeado para atuar de forma “ad hoc” em momento que já tenha outro ato defensorial previamente agendado, deverá justificar a impossibilidade de comparecimento ao Juízo, requerendo a nomeação de outro Defensor ou a redesignação do ato com intimação pessoal.

Art. 4º. Sempre que a Defensoria Pública for nomeada para atuar de forma “ad hoc”, em processos criminais, nas causas em que o acusado possua advogado legalmente habilitado, porém não pratique ou deixe de comparecer ao ato de forma injustificada, deve o Defensor Público requerer que se oficie à Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil para tomar conhecimento da desídia do procurador devidamente habilitado e intimado e adoção das medidas correcionais que entender cabíveis, bem como requerer ao juízo a fixação de multa por abandono da causa prevista no artigo 265, caput, do Código de Processo Penal, cabendo em qualquer caso, o arbitramento de honorários advocatícios pela atuação suplementar da Defensoria Pública, à expensas do causídico desidioso e do réu, caso comprovado que o mesmo não seja hipossuficiente, sendo tais valores revertidos ao Fundo Estadual da Defensoria Pública, criado pela Lei Estadual 6717/2005.

§1º. Os atos praticados pela Defensoria Pública mencionados no caput, bem como os respectivos valores, serão definidos por meio de Resolução do Conselho Superior.

§2º. Enquanto não for editada Resolução do Conselho Superior mencionada no parágrafo anterior, os atos e os respectivos valores a serem custeados pelo advogado habilitado serão os mesmos vigentes na Tabela da Ordem dos Advogados do Brasil, Secção Pará, com aplicabilidade imediata.

Art. 5º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

É o voto”.
Finalizada a leitura, o representante da ADPEP pediu que fosse ouvido o proponente, Defensor Público Bruno Braga Cavalcante, o qual estava presente na sessão. O Conselho franqueou a palavra ao mesmo por cinco minutos. O Defensor Bruno Braga argumentou que o dia a dia demonstra a violação das prerrogativas dos defensores e da missão institucional. Afirmou que invariavelmente os Defensores são chamados a atuar em processos em que há advogado constituído. Que os juízes tratam os defensores públicos como defensores dativos.  Que a partir do momento em que o defensor realiza o ato, permite-se a instrução de algo que o defensor não possui domínio, além de violar o princípio da confiança do réu com o seu advogado. Que o Membro da Defensoria não pode assumir o ônus da pauta do juízo. Que se o réu desconstituir o advogado, constituindo a defensoria pública, o defensor poderá atuar naquele ato, dependendo da complexidade do caso. Pontuou ainda que o defensor deve requerer o arbitramento de honorários em prol do fundo da Defensoria Pública. O Representante da ADPEP questionou se a proposta faz diferença entre atuação para réu preso e réu solto. O proponente esclareceu que o entendimento é de que se o réu possui advogado habilitado, sendo preso ou solto, não cabe à Defensoria atuar; não é assistido da Defensoria Pública. O Representante da ADPEP afirmou que existe uma Resolução do Conselho que trata da presunção de vulnerabilidade, incluíndo os réus presos e tem a questão da Convenção Americana de Direitos Humanos com relação ao atendimento do preso. O Defensor Bruno afirmou que uma das sugestões quando das discussões da proposta, era da possibilidade do defensor não praticar o ato, mas que se fosse em uma audiência, mesmo não atuando, ele poderia pedir a revogação da prisão preventiva. O representante da ADPEP afirmou que segue o entendimento do requerente. Que a proposta tem o viés de proteger o Defensor da área criminal. Que o Defensor não atuaria porém poderia tomar as medidas urgentes cabíveis. Que é um caso bastante complicado. Que o Conselho tem que tomar uma decisão a respeito, a fim de se ter um respaldo institucional. Nesse momento, registrou-se a saída, às 16:20, do Conselheiro José Roberto Martins, devido a compromisso inadiável. Em seguida,  O Conselheiro Vladimir pontuou que a Defensoria já possui previsão no regimento interno a respeito da matéria, em seu art. 20, que trata das atribuições do órgãos de execução. Que o Regimento já deixa claro que não é atribuição da Defensoria atuar em processo de réu solto em que o advogado faltar a audiência e sim no abandono da causa e quando for réu preso, apenas para audiência. Que continua compatível com a Resolução sobre os critérios de vulnerabilidade. Que o preso é considerado como alguém em vulnerabilidade. Após debate entre os Conselheiros, foi concedida vista coletiva dos autos.
II.II) Discussão e deliberação de assuntos de interesse geral da Instituição, de natureza urgente ou singela, não constantes na pauta, que, a critério do Conselho, comportem deliberação imediata, independentemente da aplicação das normas regimentais de processamento. Não houve.
II.III) Encerramento da Sessão. Nada mais havendo a tratar, a Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 16:50 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará, sendo acompanhada de CD contendo a gravação da Sessão.
VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG
Presidente do Conselho Superior, em exercício
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